
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3052839 - SP(2025/0357933-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BAALBEK COOPERATIVA HABITACIONAL
ADVOGADOS : DENIS SARAK - SP252006

LEANDRO GONZALEZ DA SILVA - SP511221
AGRAVADO : CRISTINA FRANCISCA DE SOUSA
ADVOGADO : JEFERSON DO MONTE ALMEIDA - SP404111

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. SÚMULA N.  AGRAVO83/STJ.
INTERNO. VÍCIO DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO.
INTIMAÇÃO. NÃO REGULARIZAÇÃO TEMPESTIVA. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível o
conhecimento do agravo interno quando, embora regularmente
intimada para sanar o vício de representação processual, a parte
recorrente deixa de juntar, no prazo assinado, procuração ou
substabelecimento aptos a comprovar os poderes do advogado
subscritor do recurso.
III. Razões de decidir
3. Conforme entendimento consolidado nesta Corte, é
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos
autos, conforme enuncia a Súmula 115/STJ.
4. Nos termos do  § 2º, I, do Código de Processo Civil, art. 76,
em conjunto com o  parágrafo único, não se conhece de art. 932,
recurso quando a parte, intimada para regularizar a
representação processual, não promove o saneamento do vício
no prazo concedido.
5. Verifica-se que a parte recorrente, embora devidamente
intimada para regularizar a representação processual, deixou de
juntar procuração ou substabelecimento, mantendo-se o vício de
representação, de modo que o agravo interno não pode ser
conhecido.
IV. Dispositivo
6. Agravo interno não conhecido
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da14/04/2026  22/04/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3052839 - SP(2025/0357933-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BAALBEK COOPERATIVA HABITACIONAL
ADVOGADOS : DENIS SARAK - SP252006

LEANDRO GONZALEZ DA SILVA - SP511221
AGRAVADO : CRISTINA FRANCISCA DE SOUSA
ADVOGADO : JEFERSON DO MONTE ALMEIDA - SP404111

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. SÚMULA N.  AGRAVO83/STJ.
INTERNO. VÍCIO DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO.
INTIMAÇÃO. NÃO REGULARIZAÇÃO TEMPESTIVA. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo em recurso especial.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível o
conhecimento do agravo interno quando, embora regularmente
intimada para sanar o vício de representação processual, a parte
recorrente deixa de juntar, no prazo assinado, procuração ou
substabelecimento aptos a comprovar os poderes do advogado
subscritor do recurso.

III. Razões de decidir

3. Conforme entendimento consolidado nesta Corte, é
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos
autos, conforme enuncia a Súmula 115/STJ.

4. Nos termos do  § 2º, I, do Código de Processo Civil, art. 76,
em conjunto com o  parágrafo único, não se conhece de art. 932,
recurso quando a parte, intimada para regularizar a
representação processual, não promove o saneamento do vício
no prazo concedido.

5. Verifica-se que a parte recorrente, embora devidamente
intimada para regularizar a representação processual, deixou de
juntar procuração ou substabelecimento, mantendo-se o vício de
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representação, de modo que o agravo interno não pode ser
conhecido.

IV. Dispositivo

6. Agravo interno não conhecido

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,
que não conheceu o agravo em recurso especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que, no caso em análise, apesar de intimada para
regularizar a sua representação processual (fl. 817), a parte recorrente não
saneou do vício ao deixar de juntar  nos autos noprocuração/substabelecimento
prazo determinado.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, conforme disposto no art. 76,
§2º, I, do CPC, não se conhece do recurso quando a parte, após intimada para
regularizar sua representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC), não
promove o saneamento do vício no prazo concedido.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VÍCIO. EXISTÊNCIA. AÇÃO DE COBRANÇA.
AUSÊNCIA DA CADEIA DE PROCURAÇÃO E
SUBSTABELECIMENTO OUTORGADOS AO SUBSCRITOR DO
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PARTE INTIMADA PARA
REGULARIZAÇÃO NO PRAZO ESTIPULADO. NÃO ATENDIMENTO.
SÚMULA 115/STJ.

1. Ação de cobrança.

2. Caracterizado vício no acórdão embargado, impõe-se o acolhimento
dos embargos de declaração.

3. É inexistente recurso interposto por advogado sem procuração
nos autos, conforme enuncia a Súmula 115/STJ.

4. Nos termos do  §2º, I, do CPC, não se conhece do art. 76,
recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua
representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC), não
promove o saneamento do vício no prazo concedido.

5. A Corte Especial, no recente julgamento do AgInt nos EDcl no AgInt
no  em  manteve o entendimento AREsp 2.506.209/SP,  5/11/2025,
consolidado neste STJ no sentido de que, para suprir eventual vício de
representação processual, não basta a juntada de procuração ou
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido
efetuada em data anterior à da interposição do recurso.

6. No mesmo julgamento, estabeleceu-se que "apenas
excepcionalmente é permitido ao advogado postular em juízo sem o
correspondente instrumento de mandato, devendo a situação ser
devidamente justificada nos autos nas hipóteses expressamente
indicadas na lei processual civil [art. 104 do CPC] para evitar
perecimento de direitos (preclusão, prescrição ou decadência, ou para
praticar ato considerado urgente)". Assim, "nestas hipóteses, o
advogado deve explicar nos autos porque praticou o ato sem a
contemporânea procuração, indicando a ocorrência excepcional de
situação de preclusão, decadência ou prescrição, ou para a prática de
ato considerado urgente" (AgInt nos EDcl no AgInt no

 Corte Especial, julgado em .AREsp 7.506.209/SP,  5/11/2025)

7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para
reconsiderar o acórdão de e-STJ fls.  Agravo interno não533/537.
provido.

(EDcl no AgInt nos EDcl no  relatora Ministra AREsp n. 2.784.487/RJ,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 15/12/2025,

)19/12/2025.
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE NA
INSTÂNCIA RECURSAL. INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO.
DESCUMPRIMENTO.  § 2º, I, DO CPC. EMBARGOS DE ART. 76,
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Embargos no agravo interno no agravo em recurso especial
interposto por parte cuja representação processual se encontra
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irregular na instância recursal, tendo sido determinada a intimação
pessoal para saneamento do vício, sem que houvesse manifestação
ou habilitação de novo procurador no prazo assinalado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em definir se o descumprimento
da determinação judicial para regularização da representação
processual, após intimação válida da parte, autoriza o não
conhecimento do agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir

3. A capacidade das partes e a regularidade da representação
processual constituem pressupostos de validade do processo,
cuja inobservância compromete o conhecimento do recurso.

4. O  § 2º, I, do Código de Processo Civil impõe o não art. 76,
conhecimento do recurso quando, intimada a parte para sanar
irregularidade de representação na instância recursal, deixa de
cumprir a determinação.

5. Considera-se válida a intimação realizada no endereço constante
dos autos, ainda que não recebida pessoalmente pela parte, cabendo
ao litigante e a seu patrono o dever de manter atualizado o endereço
para fins de comunicação dos atos processuais.

6. A inércia da parte após reiteradas diligências de intimação
caracteriza desídia, atraindo a aplicação da jurisprudência consolidada
do Superior Tribunal de Justiça.

7. Incide, na espécie, o entendimento sumulado de que é
inexistente o recurso interposto por advogado sem procuração
nos autos, quando não sanado o vício após regular intimação.

IV. Dispositivo

8. Embargos de declaração não conhecido.

(EDcl no AgInt no  relatora Ministra Daniela AREsp n. 2.367.115/SP,
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/3/2026,  19/3/2026.

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL SUBSCRITOS POR ADVOGADO SEM
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SANEAMENTO. DETERMINAÇÃO.
INSTRUMENTO DE MANDATO EM DATA POSTERIOR À
INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS. SÚMULA Nº 115/STJ.

1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos. Incidência da Súmula nº 115/STJ.

2. Imprescindível para regularização da representação processual que
a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da
interposição do recurso.

3. Irrelevante a existência de instrumento de mandato nos autos
principais, porque cabe à parte providenciar a juntada de documento

Documento eletrônico VDA55838774 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 13/04/2026 11:05:05
Código de Controle do Documento: a916fede-7a2a-460e-bf9c-7828030009d9



hábil a comprovar sua capacidade postulatória no processo em que
pretende interpor recurso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.692.439/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.
 

Imperioso dizer que "é firme o entendimento desta Corte de que a
ausência da cadeia completa de  impossibilita oprocuração/substabelecimentos

 (AgInt noconhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ"
 Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.430.872/SP,

 DJe de .13/5/2024,  17/5/2024)

Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932,
parágrafo único, do  segundo os quais não se conhece do recurso quando CPC/2015,
a parte descumpre a determinação para regularização da representação processual,
em consonância com o enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, do agravo interno. não conheço 

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.052.839 / SP
Número Registro: 2025/0357933-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10052360420238260003

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BAALBEK COOPERATIVA HABITACIONAL
ADVOGADOS : DENIS SARAK - SP252006

LEANDRO GONZALEZ DA SILVA - SP511221
AGRAVADO : CRISTINA FRANCISCA DE SOUSA
ADVOGADO : JEFERSON DO MONTE ALMEIDA - SP404111

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BAALBEK COOPERATIVA HABITACIONAL
ADVOGADOS : DENIS SARAK - SP252006

LEANDRO GONZALEZ DA SILVA - SP511221
AGRAVADO : CRISTINA FRANCISCA DE SOUSA
ADVOGADO : JEFERSON DO MONTE ALMEIDA - SP404111
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do14/04/2026  22/04/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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